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Resumo 

 

Este trabalho aborda um tema que teima em ser atual através dos séculos: o 

racismo. Em parte, foi produzido no período da pandemia do COVID 19, bem 
como em meio a atos de violências contra negros nos Estados Unidos e no Brasil, 
que fizeram o mundo voltar os olhos para o tema via protestos de grandes 

proporções em vários países. Objetiva fazer uma análise do sistema de justiça 
brasileiro, com um recorte nas agências punitivas que o compõem e, demonstrar 

que o mesmo tem no racismo uma das suas bases de funcionamento. Não por 
atos isolados de seus membros, e sim como algo integrante de uma verdadeira 
estrutura. Para que tal objetivo fosse alcançado foi necessária uma ampla 

pesquisa bibliográfica nesse sentido, dialogar e beber nas fontes de tantos outros 
pesquisadores, ora mais alinhados com esta hipótese, ora mais afastados. Não 

seria possível uma pesquisa nesse sentido sem a busca por dados, contextos 
históricos e sociológicos que foram sendo abordados. Mas sempre com o intuito 
de demonstrar o desenvolvimento do problema e como o mesmo chega a ser o 

que é nesse tempo marcadamente desafiador.  
 
Palavras-chave:  Racismo. Institucionalizado. Justiça. Brasil. 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 



 

 

Abstract 
 

This work addresses a theme that continues to be current through the centuries: 

racism. In part, it was produced during the pandemic period of COVID 19, as well 
as in the midst of acts of violence against blacks in the United States and Brazil, 
which made the world turn their eyes to the theme via protests of major 

proportions in several countries. It aims to make an analysis of the Brazilian justice 
system, with a cut in the punitive agencies that compose it, and to demonstrate 

that it has racism as one of its bases of operation. Not for isolated acts of its 
members, but as part of a real structure. In order for this objective to be achieved, 
it was necessary to carry out extensive bibliographic research in this sense, to 

dialogue and drink from the sources of so many other researchers, now more 
aligned with this hypothesis, now more distant. A search in this direction would not 

be possible without the search for data, historical and sociological contexts that 
have been addressed. But always with the intention of demonstrating the 
development of the problem and how it gets to be what is at that time markedly 

challenging. 
 

Keywords: Racism. Institutionalized. Justice. Brazil. 
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1 INTRODUÇÃO 

Um colunista de um jornal de médio porte, localizado na cidade de Ponte 

Nova, Estado de Minas Gerais, publicou uma crítica a uma Professora negra e 

ativista sindical pelo fato da mesma ter movido uma ação trabalhista contra uma 

escola superior, localizada naquela mesma comarca. Até então nada fora do 

normal para a atividade de um profissional da imprensa brasileira. Porém, a 

maneira como o jornalista termina sua matéria é que se torna fonte de 

inquietações e de um consequente processo judicial: “a história da faculdade nos 

ensina que o teor da melanina na pele não indica o bom ou mal caráter das 

pessoas, mais ai que saudades do açoite e do pelourinho”1. 

Fatos como esse realimentam a discussão acerca de questões raciais no 

Brasil e duas correntes tão logo se pronunciam: por um lado, os que acreditam 

haver uma harmonia racial no país, sendo esses fatos apenas pontuais e sem 

importância jurídica e política relevantes. No outro polo, os que afirmam a 

necessidade de respostas legais a essa que seria uma sutil forma brasileira de 

racismo.  Marcar uma posição favorável a uma dessas correntes torna-se uma 

tarefa complexa, dado o número de variáveis que se apresentam. Porém, após 

uma investigação interdisciplinar é possível concluir pela existência de práticas 

racistas que, inclusive, norteiam o funcionamento das próprias instituições 

judiciárias. 

Por ser um tema amplo, se faz necessário um recorte em torno do Direito 

Penal e sua aplicação pela estrutura que o opera. Este é um trabalho que procura 

demonstrar o que não fica visível, ou seja, nenhuma agência estatal vai estampar 

                                                                 
1
 Caso ocorrido no Estado de Minas Gerais, em um pequeno jornal da comarca de Ponte Nova. 

Disponível em <https://www.conjur.com.br>. Acessado em 09/04/2019. 

https://www.conjur.com.br/


 

 

uma faixa declarando se pautar, também, pelo racismo. É muito mais cômodo, e 

faz parte da tradição brasileira, simplesmente dizer que a realidade dos fatos não 

é essa. Porém, será feita a análise de vários momentos que evidenciam o 

contrário, uma demonstração de que negros e brancos recebem um tratamento 

diverso em prisões e processos criminais. 

A principal hipótese é que a construção histórica do povo negro no Brasil 

mantém marcas visíveis que resistiram ao tempo e a várias mudanças políticas, 

sociais e jurídicas. A ideia de um homem inferior e inclinado naturalmente ao 

crime está internalizada nas agências estatais judiciárias e rege parte de suas 

decisões. Essa hipótese poderá ser confirmada a partir de uma revisão 

bibliográfica aliada com informações acerca do funcionamento diferenciado do 

sistema judicial a partir de quem é o réu, e não necessariamente do que ele fez. 

Endossa a hipótese a própria estrutura do sistema, formado em sua maioria por 

homens, brancos e de famílias de uma relativa estabilidade econômica. É 

provável que essa diferença na pirâmide social que historicamente construiu 

relações jurídicas desiguais ainda possa ser verificada, inclusive com implicações 

jurídicas.  

A abordagem histórica não é uma opção para que essa hipótese seja 

apresentada, antes é uma necessidade. Entender o homem negro enquanto 

rotulado de criminoso potencial exige uma digressão em busca das bases de tal 

processo. Mas não foi uma análise dispersa, antes feita em torno da legislação 

penal que foi construída em torno das questões raciais. Apesar de trazer algumas 

informações que remontam ao período colonial, será o Brasil República o marco 

temporal mais explorado. Isso porque o processo de urbanização e modernização 

marcado pelo abandono do escravismo representa um momento de continuidade 



 

 

das práticas racistas, sendo também que com o adiantar desse período elas 

passaram a ser escondidas para o mundo. 

As razões políticas, jurídicas e religiosas não explicam, por si  somente, 

esse processo histórico de exclusão. Houve uma inferioridade cientificamente 

embasada por teorias vindas da Europa e que ganharam ampla repercussão no 

Brasil, inclusive ultrapassando as barreiras científicas e ditando normas na esfera 

penal. A própria origem dos negros seria um continente africano infantilizado, e o 

comportamento daquela gente a tornava inaproveitável diante das novas 

demandas de um país em processo de integração e desenvolvimento. Afinal, os 

negros seriam um povo de sangue quente, sempre ávido por atos sexuais e 

embriaguez. Se concretizou além da inferioridade biológica e moral, uma 

inclinação ao comportamento criminoso. 

Apesar de não ter sido feito uma pesquisa de campo, o trabalho não se 

limitou a exposição teórica, antes utilizou dados sem os quais a discussão ficaria 

deficitária e carente de qualquer elemento comprobatório. Os gráficos e tabelas 

vieram ilustrar informações do sistema carcerário e do IBGE, por exemplo, bem 

como de trabalhos como o de Sérgio Adorno e de Florestan Fernandes, esse com 

dados sociais. Boa parte da bibliografia referida já tinha sido alvo da consulta do 

pesquisador em seu Trabalho de Conclusão de Curso de Bacharelado em Direito, 

ocasião em que discorreu também sobre questões raciais, bem como a 

participação em grupos de estudos naquela instituição, Faculdades Integradas 

Aeso Barros Melo, voltados para questões criminológicas. 

No primeiro capítulo uma abordagem histórica, política e jurídica do 

processo de urbanização e suas implicações na questão de um tratamento 

diferenciado entre negros e brancos. Para um entendimento desse processo e de 



 

 

como o negro foi transportado de mão de obra escrava para livre, os autores 

Florestan Fernandes, com a obra “O negro no mundo dos brancos” e Milton 

Santos, com “A urbanização brasileira”, fora excelentes fontes de informação. Na 

análise política, contribuiu muito a obra “Onda negra, medo branco” de Célia 

Maria Marinho de Azevedo. Já as teorias científicas que atestavam inferioridade 

vieram a essa dissertação, principalmente, pelo trabalho de Luciano Góes, “A 

tradução de Lombroso na obra de Nina Rodrigues.  

No segundo capítulo, uma visão mais dogmática da legislação em torno de 

questões raciais teve como principais abordagens os livros de Fabiano Augusto 

Martins Silveira, “Da criminalização do racismo”, e Nilo Batista, com 

“Apontamentos para uma história da legislação brasileira”. Já na análise de 

práticas judiciais racistas, a obra de Ana Luiza Pinheiro Flauzina, “Corpo negro 

caído no chão”, e de Michele Alexander, “A nova segregação racial” foram muito 

significativas. Este capítulo apresenta dados que demostram disparidades entre 

negros e brancos dentro do sistema de justiça, trazendo como principal base as 

importantíssimas pesquisas de Sérgio Adorno. 

O terceiro capítulo é de fundamental importância no sentido de embasar a 

exposição dos demais teoricamente. Nele foi feito a exploração de conceitos 

como raça, classe, democracia racial, etiquetamento, etc. Essas foram bases 

teóricas citadas nas demais discussões, mas, se naquele momento o pesquisador 

se aprofundasse em tal aparato acabaria comprometendo a clareza do que estava 

sendo exposto. Por isso, a opção metodológica de produzir um capítulo de caráter 

mais teórico, fazendo referências e aprofundando temas citados superficialmente 

nos capítulos diversos. Foi um momento em que interdisciplinaridade se mostrou 

importante, enriquecendo e embasando a hipótese apresentada. 



 

 

Autores como Gilberto Freyre, com a obra “Casa grande e Senzala”; 

Abdias Nascimento, e “O genocídio do negro brasileiro”; Salo de Carvalho, com 

sua “Criminologia do preconceito”; Antônio Sérgio Alfredo Guimarães, e o livro 

“Classes, raças e Democracia”; Adelson José Moreira, com “Pensando como um 

negro”; Darcy Ribeiro, com “O povo brasileiro”; Jessé Souza, e seu livro “A ralé 

brasileira” Frantz Fanon, e “Os condenados da terra”; Lilia Schwarcz, com sua 

obra “O espetáculo das raças”, foram alguns utilizados. Todos eles foram 

chamados a dialogar em torno da questão racial a partir de bases teóricas que 

não gozam de unanimidade. Porém, assim como em todo trabalho, os pontos de 

vista conflitantes foram expostos e avaliados pelo pesquisador e, na medida do 

possível, superados os que potencialmente anulariam a hipótese colocada. 

O quarto e último capítulo apresenta uma discussão também basicamente 

teórica em torno da formação do Poder Judiciário. Quem são e o que pensam os 

seus membros acerca dessa temática. Notadamente esse é o capítulo em que 

houve maior carência de referenciais, pois poucos autores se debruçam sobre 

essa análise por este viés. Mas uma obra de suma importância foi o livro de Luiz 

Wernneck Viana chamado “Corpo e alma da magistratura brasileira em paralelo 

com dados mais recentes acerca do perfil das instituições que formam o sistema 

de justiça do país através de gráficos e tabelas que ilustram dados dessa 

formação judiciária, tendo por fonte censos do Conselho Nacional de Justiça.  

A conclusão final tende a verificar um sistema de justiça formado por uma 

classe mais privilegiada da população utiliza o estigma de um homem negro 

inclinado ao crime, fazendo diferentes juízos a partir de quem o sujeito é e não 

necessariamente do que ele fez. A intenção principal desse trabalho é contribuir 

com a ciência, bem como se juntar a tantas vozes que lutam pela superação do 



 

 

racismo, principalmente nas instituições estatais. No momento em que esse 

trabalho está sendo feito uma onda de protestos contra o racismo se espalha pelo 

mundo. Tragédias e esperança se misturam em manifestações e homenagens a 

todos os negros mortos simplesmente por serem isso, negros. Esses fatos 

trouxeram ao pesquisador a certeza de que está no caminho correto e que pode 

contribuir, mesmo minimamente, através dessas páginas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 



 

 

6 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho não começou na graduação em direito naquela instituição de 

Olinda/PE. Também não nasceu para cumprir requisito obrigatório da aquisição 

do título de Mestre nesta faculdade de Recife/PE. Antes, essas linhas começaram 

a ser escritas em um morro olindense, comunidade tão pobre e considerada 

“perigosa” que a polícia só entrava de comboio. Foi ali que este pesquisador foi 

criado, e o racismo naqueles anos de infância e adolescência independia de 

qualquer arcabouço teórico, ele era vivido na prática. 

Sair daquele morro para encarar o mundo em busca de sustento foi um 

desafio, e as discriminações percebidas naquela comunidade tornaram-se 

pequenas frente ao que se passava fora daqueles limites. O “mundo lá fora” era 

ainda mais duro e ser desrespeitado pelo fato de ser negro fazia parte da 

dinâmica daquele universo. Alguma coisa estava errada e a conta não fechava: os 

sonhos maiores e mais secretos dentro da esfera profissional ficavam longe 

demais, uma distância inimaginável de ser vencida naquelas condições. 

O direito encantava o jovem, mas faculdade, e ainda mais de direito, 

naquele tempo era algo utópico para ele. A música mostrou-se um caminho bem 

mais acessível e cheio de afagos, afinal se ganhava dinheiro no carnaval, era 

mais fácil ser aproveitado nas bandas militares. Também era animador ver que 

nos palcos não importava ser negro ou branco ou índio, os aplausos eram para 

todos. Lembrava os jogadores de futebol entre os quais muitos negros eram 

considerados astros, verdadeiras celebridades. 

O sonho do direito fica então guardado muito secretamente e na segurança 

total de um segredo não partilhado com absolutamente ninguém. A música traz 



 

 

muitos ganhos e o tão sonhado aplauso torna-se uma constante. Se tornar 

músico da Orquestra Sinfônica do Recife, acompanhar artistas nacionalmente 

famosos e viajar o mundo com a Spock Frevo Orquestra eram coisas que 

selavam uma carreira de sucesso. Mas sonho é algo vivo e tudo que é vivo pode 

morrer, sendo que quando acontece a morte apodrece, e fede. Este pesquisador 

não deixou o sonho do direito morrer. 

Até porque as inquietações acerca do racismo nunca diminuíram e aquele 

glamour que a música dava parecia ainda estranho porque fora do palco tudo 

voltava ao normal, o segurança da loja continuava como uma sombra em cada 

corredor percorrido, a abordagem policial ainda era mais dura e rotineira, insultos 

acalorados ou revestidos de uma dose de “humor” em nada mudaram. Entender 

tudo isso era impossível dentro da música, não se discute racismo dentro desse 

meio, aliás, ali se discute bem pouco outra coisa que não seja a própria música. 

Foi assim que surgiu a força de realizar o sonho, já havia condições 

mínimas para tal e a graduação em direito foi iniciada com uma alegria tal que a 

hora de iniciar as aulas parecia que não chegava, verdade seja dita: não era 

assim à época da licenciatura em música. Mas logo foi ficando aparente que o 

tema racismo não fazia parte do conteúdo, simplesmente não havia espaço para 

isso, estudar códigos, jurisprudência e questões de concurso ocupava a maior 

parte do tempo. Mas a leitura é livre no Brasil e nada impedia mergulhos sobre 

essa temática. Vieram grupos de estudo e pesquisa que supriram a carência de 

debates do conteúdo formal do curso. 

O trabalho nascido nas experiências de vida começa a ganhar contornos 

científicos, pensamento crítico. Foi bom ver tantas outras pessoas se dedicando a 

mesma coisa. Foi muito bom conhecer tanta gente que se dedica a este mesmo 



 

 

tema, seja pessoalmente seja através de suas obras. Foi bom entender como a 

coisa funciona no Brasil e suas diferenças com países diversos, como os Estados 

Unidos. Mitos, justificativas falaciosas e mentiras acerca do Brasil enquanto país 

racista foram caindo. Porém, outras dúvidas foram se agigantando, o que é 

normal quando se adentra no mundo da pesquisa. 

Na conclusão de curso de bacharelado em direito a abordagem não podia 

ser outra, questões raciais. Ali foi feita uma discussão acerca da controvérsia 

entre racismo e injúria racial qualificada, premiada com nota dez, o caminho 

estava correto. Agora era preciso aprofundar o conhecimento, ir muito além na 

busca por respostas, compreensões e certamente novas dúvidas. Só o mestrado 

poderia dar esse suporte e abrir essas possibilidades. De fato, foi um mundo de 

descobertas úteis não só para o trabalho, mas para vida, uma compreensão de 

racismo antes inimaginável, mesmo tendo a impressão de ter “remexido” apenas 

na ponta do iceberg. 

Aquilo que se pensava no início foi se mostrando cada vez mais sólido com 

a pesquisa. Foi bom encontrar tantos pensamentos contrários à hipótese 

levantada, foi bom dialogar com eles buscando superá-los. Foi bom, e muito bom, 

dialogar também com pensamentos mais convergentes. E foi essa soma de prós 

e contras que faz ao final de tudo se verificar que realmente o sistema de justiça 

brasileiro funciona sobre uma base racista, com o negro tendo um tratamento 

mais duro em relação aos brancos. 

Foi preciso se valer de dados, mas não de forma isolada, porque apenas 

dados dizem muito pouco e podem até não dizer nada. Os dados foram 

contextualizados e postos em conexão com teorias e estudos de diversas áreas 

do saber humano. Um forte embasamento histórico é essencial para que a 



 

 

hipótese seja sustentada. Mas embasar historicamente não é citar faraós egípcios 

e seus códigos, antes é travar diálogos entre as passagens abordadas e suas 

reflexões no processo construtor da realidade vivenciada hoje e que se pretende 

escancarar na pesquisa. 

O direito e todo seu conjunto normativo teve lugar privilegiado, mas não 

como se o objetivo fosse produzir um manual comentado da legislação. O direito 

aparece também envolto na interdisciplinaridade, dialogando, fugindo do 

isolamento ao qual tendem muitos que cada vez mais buscam se especializar. E 

por mais que uma pesquisa seja um momento de afunilar uma área do 

conhecimento, é preciso fazer isso tecendo uma teia de fios diversos, que conte 

com a colaboração de ciências como sociologia, fi losofia, psicologia, etc.  

O conceito de cidadania logo no começo foi usado para demonstrar a 

negativa feita ao povo escravo de alcançar tal realidade. Seguindo veio a 

discussão acerca da modernização do Brasil, sua industrialização e como essa 

comunidade escrava foi tratada nesse tempo. Outro ponto importante foram os 

impasses em torno da abolição da escravatura, ali estava um momento de 

extrema tensão. É como se “a sorte” dos negros estivesse sendo ali decidida e, 

infelizmente, a pior sorte lhes foi destinada. O país simplesmente ignorou sua 

existência enquanto possibilidade de força de trabalho. 

Foi demonstrado que muito disso se deveu as teorias científicas que 

atestavam uma inferioridade nata do povo africano, eles seriam uma espécie de 

primitivos, ainda inclinados aos instintos naturais animalescos, ou pior, seriam 

uma raça diferenciada, infantilizada, incivilizada, inculta e pronta a cometer 

crimes. O homem criminoso não foi uma questão de opinião, foi uma questão 

científica atestada pelo que havia de mais confiável naquele momento. Com isso 



 

 

surge a crença no branqueamento como solução que, ao seu fracasso, foi de 

pronto trocado pela exaltação da miscigenação, mas com uma armadilha 

perigosa: nesse processo o racismo ia sendo negado. 

Outras teorias foram postas em análise. A criminologia e sua mudança de 

foco da figura do criminoso para uma visão mais ampla que envolve a dinâmica 

social foi abordada. A questão polêmica de classe ou raça esteve presente em 

muitas páginas, pois ela é central nesse tipo de debate. A constatação final é de 

que o problema de classe é inegável e afeta todos indistintamente, mas quando 

se alia a classe social mais baixa com a cor preta chega-se a um ponto dramático 

na vida dos negros. E por isso foi preciso mostrar insistentemente que os negros 

estão na classe historicamente mais baixa, ou seja, por cor ou por classe o 

desrespeito é real. 

O sistema de justiça foi destrinchado em suas diversas agências, traçando-

se seu perfil quanto a questão cor e por vezes quanto a questão status de seus 

principais cargos. O racismo enquanto esfera individual, institucional e estrutural 

se mostrou um ponto enriquecedor na compreensão do todo. Nesse momento foi 

preciso enfrentar a questão da meritocracia e a questão das políticas afirmativas, 

mostrando que altas posições e salários, para os negros, torna-se um caminho 

muito tortuoso. Por outro lado, os rigores processuais para essas pessoas 

mostraram que o caminho do cárcere e do extermínio são muito mais acessíveis. 

Em momento algum se negou a possibilidade de ascensão social, mas foi 

abordado o preço a ser pago, uma espécie de branqueamento para ser aceito. É 

isso que faz muitos negarem a origem, abandonarem e até odiarem o lugar, os 

costumes e até as pessoas que foram seus pares ao longo de vários anos. Coube 

uma discussão acerca do entretenimento, os espaços em que o negro é exaltado, 



 

 

mas sempre pelo viés da força física, do talento, do swing ou do gingado. Os 

espaços da intelectualidade não costumam lhes receber de bom grado. 

Mas foi visto ao longo de todo trabalho que de fato assiste razão aos 

estudiosos que dizem haver uma forma de racismo bem diferente no Brasil. E é 

essa forma o maior obstáculo para a luta. A mídia alimenta um verdadeiro 

estereótipo do homem negro, inclusive desprezando particularidades e 

homogeneizando pessoas pelo grupo. Foi importante traçar diferenças entre 

segregação, preconceito e discriminação, uma vez que misturar tudo como uma 

única coisa é a estratégia mais usada por quem pretende atestar o Brasil como 

um paraíso racial. 

Muita coisa importante foi apenas mencionada, é que adentrar em algumas 

temáticas iria extrapolar os objetivos traçados, delas foi dito apenas o que 

importava na construção do raciocínio necessário ao êxito da pesquisa. 

Certamente em uma pesquisa de doutorado ou mesmo uma com outros objetivos, 

autores e teorias aqui referidos poderão ter mais espaço para um aprofundamento 

de suas vidas e obras. 

Mas enfim, o homem negro criminoso sobrevive no sistema de justiça. Bom 

saber que esse não é apenas um trabalho acadêmico nesse sentido, bom saber 

que faz parte da luta antirracista. Talvez uma pequena gota, mas é delas que o 

oceano é formado. O menino do morro não se calou e agora contribui mais uma 

vez com a ciência. Contribui falando do que lhe é peculiar, mesmo tomando todos 

os cuidados para manter a distância do objeto, o que pode ser visto ao longo 

dessas tantas páginas. Neste tempo em que tantas pessoas resolvem dizer que 

“vidas negras importam” e que “basta de racismo” é muito bom entregar esse 

trabalho. Que ele seja útil na luta...e a luta continua. 
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